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definindo estratégias pró-ativas para o desenvolvimento das poten-
cialidades e para a prevenção e o enfrentamento das contingências
sociais;

III - Disponibilizar, periodicamente aos CRAS e CREAS
mapeamento atualizado da rede socioassistencial e das demais po-
líticas setoriais;

IV - Fortalecer o papel de gestão territorial da PSB do
CRAS, bem como de oferta, articulação e de referência dos serviços
socioassitenciais nos territórios e para tanto:

a.Instituir, nos termos dos convênios firmados, que as en-
tidades prestadoras de serviços socioassistenciais do território des-
tinem ao menos 60% de sua capacidade de atendimento aos usuários
encaminhados pelo CRAS;

b.Estabelecer espaços de regulação e aperfeiçoamento dos
fluxos de articulação da rede socioassistencial local;

c.Estabelecer fluxos de articulação do CRAS, no seu ter-
ritório de abrangência, com os serviços das demais políticas pú-
blicas.

V - Fortalecer o papel do CREAS como unidade responsável
pelo atendimento especializado a famílias e indivíduos em situação de
risco ou com direitos violados, por meio da regulação de fluxos de
articulação com a rede de serviços socioassistenciais, das demais
políticas públicas e demais órgãos do Sistema de Garantia de Di-
reitos;

VI - Estabelecer fluxo de referência e contra-referência do
CRAS com o CREAS e os demais serviços da Proteção Social Es-
pecial;

VII - Alimentar os sistemas de informação referentes à PSB,
à PSE e ao PBF e responder anualmente ao Monitoramento SUAS:
Censo CRAS e Censo CREAS, responsabilizando-se pela fidedig-
nidade das informações prestadas;

VIII - Desenvolver ações, no âmbito do município e do
Distrito Federal, para a capacitação dos trabalhadores do SUAS e
conselheiros estaduais e municipais da Assistência Social, bem como,
incentivar a participação nas capacitações promovidas pelo Governo
Federal, Estadual, Universidades e outros.

Parágrafo Único. Compete ao órgão gestor da Assistência
Social planejar estratégias de atendimento dos indivíduos e das fa-
mílias beneficiárias do PBF, PETI e do BPC.

Art. 8º Compete aos Conselhos Estaduais, do Distrito Fe-
deral e municipais de Assistência Social contribuir no processo de
implementação e monitoramento da Gestão Integrada de Serviços,
Benefícios e Transferências de Renda no âmbito do SUAS, acom-
panhando a execução do Plano Municipal, Estadual ou do Distrito
Federal de Assistência Social, do Plano de Ação e da prestação de
contas.

Seção III
Do Processo de Operacionalização da Gestão Integrada de

Serviços, Benefícios e Transferências de Renda no âmbito do
SUAS

Subseção I
Do Programa Bolsa Família e do Programa de Erradicação

do Trabalho Infantil
Art. 9º Compete ao MDS:
I - Instituir as diretrizes e parâmetros para o atendimento a

beneficiários do PBF e do PETI nos serviços da PSB e PSE;
II - Disponibilizar às Secretarias Municipais e do Distrito

Federal de Assistência Social a relação das famílias beneficiárias do
PBF e do PETI, por meio da Central de Sistemas da SENARC, que
constam no item 1 do Anexo I desta Resolução;

III - Ao final de cada período de acompanhamento das con-
dicionalidades dos Programas, disponibilizar ao secretário municipal
e do Distrito Federal, as informações sobre as famílias em des-
cumprimento de condicionalidades, por meio da Central de Sistemas
da SENARC. O conteúdo das informações consta no item 2 do Anexo
I desta Resolução;

IV - Quando a causa do descumprimento das condiciona-
lidades for a falta de acesso das famílias aos serviços, ou ausência de
oferta dos serviços pelo poder público, elaborar estratégias, em con-
junto com os Municípios, o Distrito Federal e Estados, com vistas a
sanar lacunas existentes no acesso e na oferta desses no território
municipal.

Parágrafo Único. Outras orientações aos Estados, Distrito
Federal e Municípios quanto aos procedimentos de acesso ao fluxo de
informações, serão detalhadas pelo MDS em Instrução Operacional
específica.

Art. 10. Compete ao Estado:
I - Analisar e sistematizar as informações recebidas do MDS

e outros dados disponíveis, mapeando regionalmente os locais com
situações de risco social específicas, tais como maior incidência de
famílias beneficiárias do PETI e do PBF, de descumprimento de
condicionalidades, violência contra crianças e adolescentes, trabalho
infantil em geral e suas piores formas (escravidão, exploração sexual,
atividades ilícitas), entre outras;

II - Atualizar periodicamente o mapeamento, com base em
novas informações disponibilizadas pelo MDS;

III - Desenvolver estratégias, em conjunto com os muni-
cípios, para a prevenção e o enfrentamento das situações especi-
ficadas no Inciso I;

IV - Estabelecer, quando for o caso, fluxos de referência e
contra-referência regionalizados entre a PSB e a PSE, inclusive nos
territórios sem cobertura de atendimento do CRAS ou do CREAS;

V - Estabelecer, em conjunto com os municípios, estratégias
para o atendimento das famílias nas regiões metropolitanas, áreas
fronteiriças, áreas com cobertura de CREAS Regional e em locais
com maior incidência de descumprimento das condicionalidades e
violação de direitos de crianças e adolescentes;

VI - Garantir, em conjunto com os Municípios, o atendi-
mento das famílias, principalmente no âmbito da Proteção Social
Especial;

VII - Quando a causa do descumprimento das condicio-
nalidades for a falta de acesso das famílias aos serviços, ou ausência
de oferta dos serviços pelo poder público, elaborar estratégias, em
conjunto com os Municípios e a União, com vistas a sanar lacunas
existentes no acesso e na oferta desses no território municipal;

VIII - Garantir o repasse ao MDS das informações referentes
à condicionalidade de freqüência escolar das crianças e dos ado-
lescentes matriculados em escolas estaduais, e da condicionalidade de
freqüência ao serviço socioeducativo dos municípios com gestão es-
tadual.

Art. 11. Compete ao Município e ao Distrito Federal:
I - Analisar e sistematizar as informações das famílias be-

neficiárias do PBF e do PETI, mapeando os locais de incidência de
situações de risco social específicas;

II - Atualizar periodicamente o mapeamento das famílias
beneficiárias do PBF e do PETI, com base nas informações dis-
ponibilizadas pelo MDS;

III - Mapear a rede de serviços socioassistenciais e das de-
mais políticas públicas existentes no município e estabelecer dire-
trizes que fortaleçam a articulação em rede em seu território;

IV - Acessar a Central de Sistemas da SENARC e obter as
informações das famílias beneficiárias em descumprimento de con-
dicionalidades para a realização do acompanhamento familiar;

V - Disponibilizar aos CRAS ou, onde não houver, para a
equipe técnica da PSB responsável pela implementação da Gestão
Integrada, a relação de famílias do PBF e do PETI residentes em seu
território de abrangência, para o atendimento das famílias;

VI - Disponibilizar ao CRAS ou, onde não houver, para a
equipe técnica da PSB responsável, pela implementação da gestão
integrada, a relação completa de famílias do PBF e do PETI em
situação de descumprimento de condicionalidades;

VII - Disponibilizar ao CREAS ou, onde não houver, para a
equipe técnica da PSE responsável pela implementação da Gestão
Integrada, a relação completa de famílias do PBF e do PETI em
situação de descumprimento de condicionalidades pelos motivos re-
lacionados à proteção especial;

VIII - Cumprir os prazos estabelecidos pela União para a
inclusão de dados nos sistemas informatizados, de modo a garantir o
repasse, ao Governo Federal, das informações relativas às condi-
cionalidades dos programas;

IX - Registrar no Sistema de Condicionalidades (SICON) as
famílias que estão sendo acompanhadas pelo serviço socioassistencial
com a finalidade de interromper os efeitos do descumprimento;

X - Identificar junto aos serviços de acolhimento do mu-
nicípio a existência de crianças e adolescentes cujas famílias atendam
aos critérios de elegibilidade do PBF e inseri-las no Cadastro Úni-
co.

Parágrafo Único. Nos casos em que a causa do descum-
primento das condicionalidades for a falta de acesso das famílias às
políticas de Assistência Social, Saúde e Educação, compete ao mu-
nicípio, em conjunto com Estado e a União, elaborar estratégias para
sanar lacunas existentes na oferta dos serviços em seu território.

Subseção II
Do Benefício de Prestação Continuada da Assistência Social

e Benefícios Eventuais
Art. 12. Compete à União
I - Instituir as diretrizes e parâmetros para o atendimento a

beneficiários do BPC nos serviços da PSB e PSE;
II - Buscar articulação em âmbito nacional com órgãos res-

ponsáveis por outras políticas que atendam beneficiários do BPC;
III - Disponibilizar ao gestor municipal e do Distrito Federal,

mensalmente, a relação dos beneficiários do BPC destacando as in-
formações constantes no item 3 do Anexo I;

IV - Disponibilizar aos gestores dos estados, do Distrito
Federal e municípios instrumentos e sistemas, visando a operacio-
nalização e monitoramento das ações referentes ao Programa BPC na
Escola;

V - Disponibilizar ao gestor municipal e do Distrito Federal
a relação de crianças e adolescentes beneficiárias do BPC com idades
entre zero e 18 anos, matriculadas e não matriculadas no sistema
regular de ensino, destacando as informações constantes no item 4 do
Anexo I;

VI - Apoiar os Municípios e o Distrito Federal na imple-
mentação do Programa BPC na Escola e na definição de estratégias
para garantir o acesso e permanência na escola das pessoas com
deficiência beneficiárias do BPC.

Parágrafo Único. A União disponibilizará em meio eletrô-
nico as informações contidas neste artigo a Estados, Distrito Federal
e Municípios, cuja operação será matéria de Instrução Operacional
específica.

Art. 13 Compete ao Estado
I - Monitorar o quantitativo de famílias de beneficiários do

BPC atendidas pela rede socioassistencial no âmbito do seu território,
bem como estabelecer em conjunto com municípios estratégias para
expandir e potencializar esse atendimento, observando, no que cou-
ber, as diretrizes do Programa Nacional de Monitoramento e Ava-
liação do Benefício de Prestação Continuada da Assistência Social;

II - Apoiar os Municípios na implementação do Programa
BPC na Escola e na oferta de ações que visem a garantia do acesso
e permanência na escola das pessoas com deficiência beneficiárias do
BPC;

III - Desenvolver ações complementares ao Programa BPC
na Escola no âmbito de sua competência;

IV - Apoiar os municípios na divulgação dos critérios de
acesso e destinar recursos financeiros a título de participação no
custeio do pagamento dos Benefícios Eventuais;

V - Realizar levantamento da situação de vulnerabilidade e
risco social de seus Municípios e índices de mortalidade e de na-
talidade visando assegurar a provisão do benefício eventual com agi-
lidade e presteza.

Art. 14 Compete ao Município e ao Distrito Federal:
I - Analisar e sistematizar as informações recebidas da

União, considerando o local de moradia das famílias com beneficiário
(s) do BPC;

II - Disponibilizar aos CRAS as seguintes listagens dos be-
neficiários do BPC para seu atendimento e de suas famílias: i. be-
neficiário do BPC residente em seu território de abrangência; ii.
beneficiário do BPC que seja criança com até seis anos de idade; iii.
beneficiário do BPC seja criança, adolescente e jovem de até 18 anos
sem acesso à escola;

III - Elaborar estratégias, em consonância, principalmente,
com a Política de Educação, Saúde, Direitos Humanos, Transporte,
para garantir o acesso e permanência na escola das crianças e ado-
lescentes beneficiários do BPC;

IV- Identificar e encaminhar para o CRAS e para o CREAS
informações sobre beneficiários do BPC que estão em serviços de
acolhimento da rede socioassistencial do âmbito municipal e estadual,
cuja família resida em seus territórios de abrangência;

V - Identificar no seu território de atuação a existência de
idosos e pessoas com deficiência, potenciais beneficiários do BPC
para garantia do acesso;

VI - Buscar articulação com as unidades de atendimento do
INSS locais ou mais próximas visando maior qualidade na opera-
cionalização do BPC;

VII - Garantir que a rede de serviços socioassistenciais se
estruture para a prestação dos Benefícios Eventuais com vistas ao
atendimento das necessidades humanas básicas.

§ 1º A divulgação do direito ao BPC será ampla e viabilizada
por meio de iniciativas da União, dos estados, dos municípios e do
Distrito Federal, tendo como objetivo favorecer as condições de aces-
so aos potenciais beneficiários.

§ 2º A equipe do CRAS ou equipe técnica da PSB deve
mapear periodicamente a incidência de beneficiários dos Benefícios
Eventuais e realizar estudos da realidade e monitoramento da de-
manda, com vista a sua universalização.

Seção IV
Dos Procedimentos Referentes ao Atendimento das Famílias

do Programa Bolsa Família, do Programa de Erradicação do Trabalho
Infantil e Famílias com beneficiários do Benefício de Prestação Con-
tinuada da Assistência Social - BPC e Benefícios Eventuais

Art. 15. O atendimento das famílias será realizado por meio
dos serviços ofertados pelo CRAS e pelo CREAS (local ou regional),
nos territórios que possuem estas unidades.

§ 1º O atendimento das famílias residentes em territórios sem
cobertura de CRAS e CREAS, até sua implementação, será realizado
por meio do estabelecimento de equipes técnicas de referência da
PSB e da PSE, respectivamente, que elaborarão estratégias condi-
zentes com as previstas nesta Resolução para a implementação da
Gestão Integrada, sob a coordenação do órgão gestor da política de
assistência social.

§ 2º O atendimento das famílias com beneficiários que estão
em serviços de acolhimento da rede socioassistencial terá como foco
a reconstrução e o fortalecimento dos vínculos familiares e comu-
nitários, a reintegração familiar e a garantia dos direitos socioas-
sistenciais.

Art. 16. Nos casos em que for identificada a necessidade de
acompanhamento pelo PAIF no CRAS ou pela equipe técnica da PSB,
o atendimento terá como objetivo enfrentar as situações de vulne-
rabilidade social, prevenir riscos e identificar e estimular as poten-
cialidades das famílias e dos territórios, fortalecendo seus vínculos
familiares e comunitários.

Art. 17. Nos casos em que for identificada a necessidade de
acompanhamento pelos serviços do CREAS ou equipe técnica da
PSE, o atendimento terá como objetivo o fortalecimento de vínculos
familiares e comunitários, a superação de padrões de relacionamento
violadores de direitos, a potencialização da função protetiva da fa-
mília e sua inserção em uma rede de proteção que favoreça a su-
peração da situação vivenciada e a construção de novos projetos de
vida.

§1º Ao longo do atendimento, o CREAS ou equipe técnica
da PSE deverá manter articulação permanente com os demais serviços
da rede socioassistencial, das demais políticas públicas e do Sistema
de Garantia de Direitos (SGD).

§ 2º. Sempre que a criança ou o adolescente estiver sob
acompanhamento do Conselho Tutelar, da Justiça da Infância e da
Juventude e do Ministério Público, o CREAS ou a equipe da PSE
responsável deverá encaminhar relatórios periódicos informando-lhes
as intervenções realizadas para o acompanhamento da família.

Art. 18. Nos territórios onde houver incidência de situações
de negligência, violência e ou violação de direitos, o CRAS ou equipe
técnica da PSB deverá promover ações preventivas e de enfren-
tamento, com a participação ativa da comunidade, tais como: cam-
panhas, palestras, oficinas, entre outros.

Subseção I
Famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família e do Pro-

grama de Erradicação do Trabalho Infantil
Art. 19. Os procedimentos para atendimento das famílias

poderão ser diferenciados, conforme a situação de vulnerabilidade e
risco social vivenciada pela família.

§ 1º. Serão priorizados no acompanhamento familiar:
I - as famílias que vivenciam situações de risco social;
II - famílias do PBF em situação de descumprimento de

condicionalidades, em especial, aquelas que estão em "suspensão do
benefício por dois meses", a fim de garantir a segurança de renda das
famílias.

§ 2º. As famílias inseridas nos serviços socioassistenciais do
SUAS deverão ter o seu Cadastro Único realizado ou atualizado, caso
já estejam inscritas nesse banco de dados.

Art 20. O acompanhamento familiar consiste no desenvol-
vimento de intervenções desenvolvidas em serviços continuados, com
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